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Resumo 
Com a obrigatoriedade da instituição dos Sistemas de Controle Interno nos municípios e nas 
demais esferas administrativas da gestão pública e a necessidade de aprimoramento dos 
sistemas para adequação ao novo conceito de modernização administrativa, buscou-se, através 
deste estudo, analisar os Sistemas de Controle Interno e a formação dos profissionais que 
atuam nos municípios da Associação de Municípios da Região Serrana – AMURES/SC. 
Procurou-se, mais especificamente, levantar informações sobre a forma de contratação dos 
profissionais responsáveis pelo Controle Interno e identificar a melhor forma de atuação nos 
municípios, de resultados positivos e maior efetividade. Quanto à proposta metodológica, 
trata-se de um estudo exploratório descritivo de cunho teórico-prático. Foram identificadas 
formas de atuação do Controle Interno nos municípios pesquisados, com bons resultados e 
efetividade (eficiência e eficácia) e ficou evidente que o Sistema de Controle Interno deve ser 
instituído como órgão independente, com profissionais adequadamente qualificados nas áreas 
afins, com apoio na formação continuada e com sistemas e equipamentos tecnológicos 
atualizados. Sugerem-se melhorias na atuação dos sistemas de controle interno, utilizando-se 
metodologias de transparência da gestão fiscal, em que o processo participativo da 
comunidade é fundamental para colaborar na fiscalização da atividade, resultando no controle 
social e no combate à corrupção. 
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Internal control  and training of Amures county officials 
 
Abstract 
With the legal obligation of installing Internal Control Systems in the counties and other 
administrative spheres of public management and the need for improvement of systems to suit 
the new concept of administrative modernization, it was sought through this study to analyze 
the existing Internal Control Systems and the training of professionals working in the county 
of the Association of Municipalities of the Highlands - AMURES / SC. More specifically, 
information was collected on how the professionals responsible for Internal Control are hired 
and an attempt was made to identify the best way to work in the county, in order to obtain 
positive results and greater effectiveness. Regarding the proposed methodology, it is a 
                                                 
1
 Professora do Departamento de Ciências Contábeis da UFSC. denize_casagrande@yahoo.com.br 
2
 Consultora Jurpidica da Controladoria da Prefeitura Municipal de Cerro Negro/SC. claudiabratti@gmail.com 
3
 Professor do Mestrado em Administração da UNISUL. jacir.casagrande@unisul.br 
 
ReFAE – Revista da Faculdade de Administração e Economia 
156 
ReFAE – Revista da Faculdade de Administração e Economia, v. 6, n. 2, p. 155-181, 2015 
descriptive exploratory study with theoretical and practical results. Good and effective ways 
of acting in the Internal Control of the municipalities surveyed were identified, and it was 
evident that the Internal Control System must be installed as an independent body, with 
suitably qualified professionals in related fields, with support for continuous training, and 
with updated technology and equipment. Improvements are suggested for a better 
performance of the internal control systems which include the participation of the 
communities involved so as to trigger transparency in fiscal management which must result in 
social control and in avoiding corruption. 




 Com a obrigatoriedade da instituição dos Controles Internos nos municípios, por 
imposição da Lei de Responsabilidade Fiscal, diversas formas de constituição foram 
implementadas mediante regulamento, lei e decreto municipal, porém ainda há dúvidas de 
qual modelo é o mais adequado.  
 Os Sistemas de Controle ganham maior destaque a partir da Constituição Federal/1988, 
especialmente com os artigos 31, 70 e 74, que dispõem sobre a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, patrimonial e operacional dos municípios, sendo esta exercida pelos 
Controles Externos do Poder Legislativo e Tribunal de Contas e, pelos sistemas de Controle 
Interno do Poder Executivo. Esses órgãos avaliam os resultados e as metas fixadas, a 
execução de programas e o exame da legalidade (BRASIL, 1990).  
 As normas do controle da Administração Pública estão estabelecidas na Lei nº 
4.320/64, que formatou o controle da execução orçamentária em seus dispositivos 75 a 80, 
incluindo a legalidade dos atos de que resultem na arrecadação de receita ou na realização de 
despesa pública; a fidelidade funcional dos agentes responsáveis pela guarda de bens e 
valores, e o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e em 
termos de execução de obras e prestação de serviços. Diante do disposto, criaram-se diversos 
instrumentos de planejamento e de controle nas três esferas administrativas: federal, estadual 
e municipal dentre eles os de: 
 a) Planejamento: planos plurianuais de programas e de investimentos, planos por setor 
de saúde, educação e assistência social, planos diretores, planos de governo e as leis que 
regulamentam a gestão pública. 
 b) Controle: criado pela Lei Complementar Nº 101/2000, onde no artigo 59 diz que 
serve para acompanhar e avaliar o cumprimento do planejamento: o Sistema de Controle 
Interno com a realização das auditorias e das controladorias; Controle Externo como o Poder 
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Legislativo, Tribunal de Contas do Estado e Ministério Público; Controle Social como os 
Conselhos de Saúde, Educação, Assistência Social, Meio Ambiente, dentre outros (BRASIL, 
2000).  
 Assim, o Sistema de Controle Interno deve: fiscalizar os atos da administração para o 
exigido cumprimento dos princípios que regem a administração pública: orientar os 
administradores e gestores quanto a observância das normas de final de mandato e fiscalizar a 
emissão do Balanço Geral para publicação e encaminhamento ao Tribunal de Contas, Câmara 
Municipal e Secretaria do Tesouro Nacional, no encerramento do exercício. Deverá, ainda, 
adotar procedimentos pertinentes à observância dos princípios fundamentais de contabilidade 
aplicados à administração pública, estabelecidos na Lei Nº 4.320/1964, nas Resoluções Nº 
750/1993 c/c Resolução Nº 1.111/2007 do Conselho Federal de Contabilidade, e das Portarias 
quando emitidas pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN (BRASIL, 2009). 
 Face às considerações acima, os municípios estruturaram o Controle Interno diante da 
imposição legal, com o objetivo de fiscalizar o cumprimento do planejamento, a adequação 
aos limites de gastos constitucionais e outros critérios impostos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal, o que impõe a necessidade de contratação desses serviços. 
 Na prática, percebe-se que esta demanda carece de profissionais qualificados, com 
conhecimentos específicos nas diversas áreas de atuação das auditorias internas que serão 
realizadas na administração pública municipal. Exige-se a adoção de procedimentos de 
auditorias internas nas decisões administrativas, o que revela as deficiências históricas dos 
sistemas de controle na gestão pública, na mudança que pode ser produzida pela auditoria 
interna na estrutura operacional destas instituições e também nas principais áreas que podem 
ser mais bem investigadas pelos auditores internos. 
Assim, se pretende com esta pesquisa, conhecer alguns modelos já existentes em 
alguns dos 18 municípios que integram a micro-região da AMURES, para a devida análise e 
possibilitar a indicação do melhor modelo de operacionalização, bem como a formação 
necessária do controlador para se ter uma maior eficiência e eficácia na gestão pública. 
Na prática se observa que os municípios estruturaram o Controle Interno para o 
atendimento da imposição legal com o objetivo de fiscalizar o cumprimento do planejamento, 
a adequação aos limites de gastos constitucionais entre outros requisitos impostos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o que implica hoje na necessidade de organização desses serviços. 
Esta demanda ainda carece de profissionais qualificados, com conhecimento 
específico nas diversas áreas de atuação sobre as auditorias internas, realizadas na 
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administração pública municipal e da motivação que impõem a adoção de procedimentos de 
auditoria nas decisões administrativas e das deficiências evidenciadas dos sistemas de 
controle na gestão pública, na mudança que pode ser impressa pela auditoria interna na 
estrutura operacional dessas instituições nas áreas que podem ser pesquisadas pelos auditores. 
Neste sentido, se investigou a legislação municipal que instituiu a estrutura 
organizacional, bem como, a formação dos respectivos profissionais que atuam no Controle 
Interno em seis municípios da região: Bom Retiro, Campo Belo do Sul, Capão Alto, Cerro 
Negro, São José do Cerrito e Urubici, integrantes da Associação de Municípios da Região 
Serrana (AMURES), com o objetivo de entender como está acontecendo o Sistema de 
Controle Interno existente, de modo a auxiliar os municípios no estudo de readequação das 
respectivas estruturas. 
   
2  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA   
  
 Com o intuito de fundamentar toricamente esta pesquisa serão apresentados  
definições e conceitos de Sistemas de Controle Interno, do ênfoque Sistêmico, da 
Institucionalização do Controle Interno, da operacionalização das Atividades de controle, do 
Sistema de Controle Interno na Administração Pública, das atividades de Auditoria Interna e 
do novo conceito de Administração. 
 Segundo a Controladoria Geral da União – CGU (BRASIL, 2001, p.1) os atos de 
fiscalização e controle foram instituídas pela nossa Constituição e em todas as legislações 
referentes à matéria receita e despesa pública. Em todos os textos constitucionais desde a 
Carta de 1891, passando pelas de 1934, 1937, 1946, 1967, 1969 e de 1988, constata-se a 
determinação de se atribuir ao Congresso Nacional a competência para fiscalizar as ações de 
todos os órgãos integrantes da Administração Pública na realização da despesa e na aplicação 
da receita. 
 O auxílio externo do Tribunal de Contas da União (TCU) passou a ser previsto no 
texto constitucional de 1934 e depois em 1967, com isso, verifica-se a instituição de sistemas 
de controle interno – nessa ocasião somente no Poder Executivo – para atuarem também nessa 
missão de fiscalização financeira e orçamentária (BRASIL, 2001). 
 No texto constitucional ficou consolidado que a fiscalização e o controle não se 
restringirão à esfera financeira e orçamentária, mas também, aos registros contábeis, à 
operacional e à patrimonial, respeitando não só o princípio constitucional da legalidade, mas 
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ressaltando a igual importância, nessa tarefa, de serem perseguidos e ressalvados os princípios 
da legitimidade e da economicidade, dentre outros (BRASIL, 2001). 
  Conforme Capanema (2011), o controle é inerente a qualquer forma de organização. O 
Controle interno é o controle administrativo que pode ser também denominado de 
autocontrole. Administrar na verdade compreende aspectos como o planejamento, a 
organização e o controle. Já a atividade controladora pressupõe o monitoramento de 
determinada variável com o objetivo de comparar um dado padrão e, a partir dos resultados, 
implementar as ações. 
    A atividade estatal está sujeita a dois tipos básicos de controle: o político e o 
administrativo. O controle político tem como objetivo efetivar o equilíbrio entre os poderes e 
se baseia num sistema de controle e contrapesos. São exemplos deste controle: o poder de 
veto de leis aprovadas no Congresso Nacional pelo Chefe do Poder Executivo (art. 66, § 1º, 
da CF) e o controle de constitucionalidade das leis pelo Poder Judiciário. Já o controle 
administrativo pretende garantir a legalidade, a legitimidade e a economicidade das ações 
administrativas realizadas por todos os Poderes. Esse controle pode ser interno, se exercido 
pelo próprio Poder que pratica o ato de fiscalizar, ou externo, quando executado pelos 
respectivos Poderes Legislativo e Judiciário ou pela própria sociedade. Assim sendo, ambos 
podem ser exercidos por iniciativa própria ou mediante provocação.  
 O sistema de controle é fundamental para qualquer organização e deve ser 
compreendido na sua amplitude, pois consta de um conjunto de métodos e ações 
implementadas dentro de determinado setor administrativo, desenvolvendo a cultura da 
transparência, provocando a comparação entre os resultados previstos e os realizados em 
plena harmonia com os interesses públicos (CAPANEMA, 2011). 
 Dentre os princípios que norteiam a Administração Pública (Lei nº 9.784/ 1999, 
alterada pela Lei nº 12.008/2009), consolidaram-se os princípios da finalidade, da motivação, 
da razoabilidade, da proporcionalidade, da moralidade, da ampla defesa, do contraditório, da 
segurança jurídica, do interesse público e da eficiência. Nesta lista se inclui os princípios que 
foram sedimentados pela doutrina e pelos costumes: o da continuidade do serviço público, da 
economia processual e da impessoalidade, entre outros de menor destaque (BRASIL, 2009). 
 O papel dos órgãos de Controle Interno vem sendo continuamente enriquecido pelas 
responsabilidades atribuídas pelas legislações que complementam e regem os princípios e as 
normas constitucionais. Os mais antigos dispositivos vigentes são os contemplados pelos 
Decretos-lei nº 199 e nº 200/1964, pela Lei nº 4.320/1964, as diversas legislações que regulam 
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os procedimentos de compra, hoje comandados pela Lei nº 8666/1993, e o regime jurídico dos 
servidores públicos hoje disciplinado pela Lei nº 8.112/1990, as anuais Leis de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Complementar nº 101/ 2000, denominada Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) confirmam a necessidade de ações preventivas e concomitantes dos sistemas de 
controle interno na gestão pública (BRASIL, 2001).  
 No âmbito do Congresso Nacional, o início dessa trajetória aconteceu com a criação 
do cargo de Auditor, com as atribuições de auxiliar a Comissão Diretora e o Diretor Geral 
com a tarefa de fiscalização da gestão financeira e orçamentária na realização da despesa 
autorizada, por meio da Resolução nº 58/1972. 
 A criação do órgão de Auditoria, com estrutura organizacional própria, ocorreu com a 
edição da Resolução nº 109/1984, e assim permanceu até 1993 quando então foi transformado 
na atual Secretaria de Controle Interno, pela Resolução nº 71 (BRASIL, 2001). 
 No âmbito de Poder Executivo Federal a CGU é o órgão responsável para atender 
direta e imediatamente os atos do Presidente da República e assuntos que sejam relativos à 
defesa do patrimônio público, quanto à transparência da gestão por meio das atividades de: 
controle interno, de auditoria, de correição, de prevenção e combate à corrupção e de 
ouvidoria. Como órgão central, exerce as atividades de supervisão técnica de todos os órgãos 
que compõem o Sistema de Controle Interno e o Sistema de Correição e das Unidades de 
Ouvidoria do Poder Executivo Federal, fazendo a necessária orientação normativa. 
 A CGU foi criada por meio da Medida Provisória nº 2.143-31/2001, com objetivo 
declarado de combate a fraude e corrupção e, promover a defesa o patrimônio público na 
esfera do Poder Executivo Federal. 
 Quase um ano depois, o Decreto nº 4.177/2002, passou a integrar a Secretaria Federal 
de Controle Interno (SFC) e a Comissão de Coordenação de Controle Interno (CCCI) a então 
estrutura criada da CGU. O mesmo Decreto nº 4.177/2002 transferiu para CGU as 
competências da Ouvidoria-Geral, que até então eram vinculadas ao Ministério da Justiça. 
 O Decreto nº 5.683/2006 alterou a estrutura da CGU, conferindo outra organização às 
atividades realizadas pela instituição. Foram agrupadas as principais atividades e funções 
administrativas de controle, correção, prevenção e ouvidoria, consolidando-as em uma única 
estrutura funcional. 
 As competências da CGU foram definidas pela Lei nº 10.683/2003, e suas alterações, 
sendo que as principais foram estipuladas entre os artigos 17 e 20: 
Compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho 
de suas atribuições quanto aos assuntos e providências que, no âmbito do Poder 
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Executivo, sejam atinentes à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à 
auditoria pública, à correição, à prevenção e ao combate à corrupção, às atividades 
de ouvidoria e ao incremento da transparência da gestão no âmbito da administração 
pública federal; Cabe dar o devido andamento às representações ou denúncias 
fundamentadas que receber, relativas a lesão ou ameaça de lesão ao patrimônio 
público, velando por seu integral deslinde; Sempre que constatar omissão da 
autoridade competente, cumpre requisitar a instauração de sindicância, 
procedimentos e processos administrativos outros, e avocar aqueles já em curso em 
órgão ou entidade da Administração Pública Federal, para corrigir-lhes o 
andamento, inclusive promovendo a aplicação da penalidade administrativa cabível; 
Encaminhará à Advocacia-Geral da União os casos que configurem improbidade 
administrativa e todos quantos recomendem a indisponibilidade de bens, o 
ressarcimento ao erário e outras providências a cargo daquele órgão, bem como 
provocará, sempre que necessária, a atuação do Tribunal de Contas da União, da 
Secretaria da Receita Federal, dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal e, quando houver indícios de responsabilidade penal, do 
Departamento de Polícia Federal e do Ministério Público, inclusive quanto a 
representações ou denúncias que se afigurarem manifestamente caluniosas 
(BRASIL, 2009).  
 
 Assim compete a CGU efetuar os trabalhos de auditoria em órgãos da administração 
direta e indireta do Governo Federal e nas ações de fiscalização, de aplicação de recursos 
públicos federais por organizações não governamentais, estados, municípios, especificamente 
por meio do Programa de Fiscalização a partir de sorteios públicos. Além disso, atua como 
órgão central do Sistema de Correção e do Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Federal, 
e na formulação de políticas públicas de prevenção e combate à corrupção, de incremento da 
transparência de gastos públicos e de campanhas de estímulo ao controle social. É o órgão 
responsável pelo sítio "Portal da Transparência". 
 Atualmente a CGU é o órgão, encarregado pelo cumprimento do estabelecido na 
Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, realizada em 2000, mediante a 
promulgação do Decreto nº 5.687/2006 e, na Convenção da OCDE – Organisation for 
Economic Co-operation and Development, realizada em 1999, mediante a promulgação do 
Decreto nº 3.678/2000.  
 No âmbito dos Estados e dos Municípios o Sistema de Controle Interno teve por base 
a Lei Complementar nº 4.320/1964, a Lei Complementar Nº 101/2000, as legislações 
estaduais e municipais e as instruções dos Tribunais de Contas. 
 Andrade (2007, p. 35) define controle como:  
A aplicação dos métodos de acompanhamento e fiscalização dos atos, fatos e das 
demonstrações oriundas destes, buscando o aperfeiçoamento e a integridade da 
entidade. É uma sistemática de alinhamento do processo de planejamento com a 
execução e em relação ao fim pretendido. 
 
 Cochrane (2003, p. 03) entende que a função do controle, é indispensável para, 
“acompanhar a execução de programas e apontar suas falhas e desvios; velar pela boa 
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utilização, manutenção e guarda dos bens patrimoniais; verificar a perfeita aplicação das 
normas e princípios adotados e a veracidade das operações realizadas”. 
 Para Guerra (2005, p. 90): 
O controle da Administração Pública é a possibilidade de verificação, inspeção, 
exame, pela própria Administração, por outros Poderes ou por qualquer cidadão, da 
efetiva correção na conduta gerencial de um Poder, órgão ou autoridade, no escopo 
de garantir atuação conforme os modelos desejados anteriormente planejados, 
gerando uma aferição sistemática.  
 
 Trata-se, na realidade do poder-dever, uma vez que determinado em lei, não pode ser 
renunciado ou postergado, sob a pena de responsabilização por omissão do agente infrator. 
 Controle Interno é aquele exercido no âmbito da própria instituição ou órgão sobre 
seus próprios atos ou agentes. Para Para Guerra (2005, p. 106), o “controle interno é todo 
aquele realizado pela instituição responsável pela atividade controlada, no âmbito da própria 
Administração”.  
 Assim, qualquer controle efetivado pelo Poder Executivo, realizado sobre os seus 
serviços ou agentes é considerado interno, como interno também será o controle realizado 
pelo Poder Legislativo e pelo Poder Judiciário, por seus órgãos de administração, sobre o seu 
pessoal e os seus atos administrativos. 
 No entendimento dos Tribunais de Contas Estaduais, o Controle Interno consta do 
plano de organização e de todos os métodos e medidas adotadas pela administração para 
resguardar os seus ativos, aprimorar a eficiência e verificar a exatidão dos dados contábeis e o 
efetivo cumprimento da lei, exercido em todos os níveis e instituições municipais. Já na esfera 
municipal, o controle atua como uma indispensável ferramenta na aplicação da lei e da 
moralidade dos atos administrativos visando proibir irregularidades nas ações (SANTA 
CATARINA, 2011).  
        Sobre a função do controle interno Mendes e Franchini (2008, p. 10) escrevem que:  
É responsável, dentre outras coisas, pela realização periódica de auditoria interna, 
para verificação do cumprimento das normas de controle interno, visando à 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, com 
emissão de relatório e parecer para conhecimento aos Chefes de Poder 
correspondentes. Também pode determinar medidas corretivas e preventivas, para 
que os atos imperfeitos não se repitam no futuro, bem como sejam ressarcidos 
eventuais danos ao Patrimônio Público. 
 
 Para Cavalheiro (2003, p. 09) a grande parte dos gastos públicos em excesso é fruto, 
dentre outros fatores, da ausência de um adequado planejamento, e da burocracia excessiva, 
de foco distorcido do objetivo do Poder Público, de sobreposição de interesses pessoais aos 
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interesses públicos, de conflitos políticos e interpessoais dentro da instituição e da ausência de 
um controle interno efetivo.   
 O controle interno é de responsabilidade do gestor e deverá contemplar todas as ações 
e atividades da administração pública, tendo por objetivo principal assegurar a observância e 
cumprimento dos princípios constitucionais que a regem. Barbosa (2002, p. 37) explica que: 
O Sistema de Controle Interno é constituído de vários subsistemas ou unidades que 
devem atuar de forma integrada e harmônica e não deve ser confundido com sistema 
contábil e financeiro que representa apenas um dos instrumentos do Controle 
Interno; também não é sinônimo de auditoria interna, pois esta equivale à atividade 
desenvolvida por unidade especializada quanto à revisão e apreciação da atuação dos 
Controles Internos, os quais servem de base para toda a atividade de controle na 
Administração Pública.  
 
 O papel do controle interno na Administração Pública deve possibilitar ao cidadão, 
acesso as informações que confirmem a transparência da gestão da coisa pública. Assim 
sendo, o sistema integrado de controle interno deve servir como agente da transparência, da 
responsabilidade e prestação de contas de recursos públicos (FÊU, 2008). 
 No atual cenário de democracia, onde é possível questionar os objetivos, as ações e a 
finalidade da administração pública, a sociedade exige cada vez mais, como direito que tem 
de uma nova ética, de uma nova forma de administrar, com mais responsabilidade e 
transparência, um Estado com mais agilidade, eficiência e eficácia. É vital que os mecanismos 
de controle assumam sua posição como mantenedores dessas exigências (BARBOSA, 2002). 
 O Sistema de Controle Interno precisa necessariamente se estruturar com base na 
moralidade, cidadania e justiça social para que possa efetivamente atingir o devido processo 
de democratização do poder, ou seja, o cidadão comum, verdadeiro usuário dos serviços e 
benefícios públicos, que precisa estar ciente do funcionamento da administração pública.  
 Para Botelho (2006, p. 36), Controle Interno: 
É o controle realizado pelo próprio órgão executor no âmbito de sua própria 
administração, exercido de forma adequada, capaz de propiciar uma razoável 
margem de garantia de que os objetivos e metas serão atingidos de maneira eficaz, 
eficiente e com a necessária economicidade. 
 
 É função do controle interno a elaboração de relatórios compreensíveis não se 
reduzindo aos envolvidos na gestão, mas aos cidadãos leigos. É preciso impor disciplinas nas 
ações dos órgãos componentes da administração municipal, por meio de normas, 
procedimentos e através de formas de organização e reorganização. Somente assim será 
possível definir novos rumos, metas, medidas corretivas ou de orientação da gestão. Para 
Barbosa (2002, p. 63): 
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É imprescindível que o sistema de Controle Interno atue eficazmente e que não se 
constitua em mero espectador de fatos consumados, pois, toda vez que o Controle 
falha, a sociedade perde. Sua atuação eficaz é que pode restabelecer a credibilidade 
nas ações do Poder Público, devendo incidir permanentemente, e não 
eventualmente, sobre todas as atividades estatais, pois a sociedade brasileira não 
mais suporta os constantes aumentos da carga tributária – solução mais fácil do que 
resolver os crônicos problemas decorrentes da ineficiência ou ausência de 
mecanismos eficazes de controle e de gerenciamento. 
 
  Todo administrador público deve se preocupar em controlar os recursos com vistas a 
trazer benefícios à coletividade. Um eficiente sistema de controle interno no órgão de 
administração municipal contribui para uma gestão correta, responsável, planejada e de 
qualidade, à medida que proporciona o melhor domínio sobre os gastos públicos, garante aos 
cidadãos o destino seguro das suas contribuições e dos repasses financeiros governamentais. 
Desta forma, controlar implica na garantia de que o planejado será cumprido e que os desvios 
e desperdícios tendem a extinção. 
 A ausência de instituição e da manutenção do sistema de controle interno municipal 
quer pela desorganização estrutural quer pela não formação de qualidade dos profissionais 
atuantes nesta área, enseja a irregularidade das contas e a emissão de parecer prévio contrário 
como: o pagamento irregular de subsídio aos agentes políticos; o descumprimento dos gastos 
mínimos com manutenção e desenvolvimento do ensino e com ações e serviços públicos de 
saúde; o déficit orçamentário combinado com déficit financeiro; o uso indevido de recursos da 
reserva de contingência; o atraso ou não remessa dos relatórios de Controle Interno; a 
divergência em saldo de contas; a não aplicação de, no mínimo, 95% dos recursos recebidos 
do FUNDEB; a burla ao concurso público; a abertura de créditos adicionais de forma 
irregular; os gastos com pessoal acima do limite; a graduação das irregularidades 
regulamentadas e apontadas pelo Tribunal de Contas (DESCHAMPS, 2009).  
 Segundo Gomes (1999), um sistema de controle compreende a estrutura e o processo 
de controle. A estrutura de controle deve ser concebida de acordo com as variáveis-chave 
derivadas do contexto social e da estratégia da organização, deve também levar em 
consideração as responsabilidades de cada administrador ou encarregado. 
 Os controles internos, tomados como sistemas, englobam toda a organização e podem 
caracterizar-se, segundo Crepaldi (2000), como controles contábeis que dizem respeito à 
salvaguarda do patrimônio e à fidedignidade das informações contábeis, incluindo, controles 
físicos sobre bens, estabelecimento de níveis de autoridade e responsabilidade, segregação de 
funções, rotação de funcionários e elaboração de relatórios periódicos. Já os controles 
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administrativos unem os métodos e procedimentos que visam às políticas estratégicas e à 
eficiência operacional do órgão.   
 Para Attie (1992, p. 36) são componentes do controle interno:  
Plano de Organização: formalização da estrutura da organização, que será concebida 
de acordo com os objetivos a serem alcançados, e onde serão estabelecidas as 
relações de autoridade e responsabilidade dos diversos níveis hierárquicos;  
Métodos e medidas: estabelecem os caminhos e os meios de comparação e 
julgamento para alcançar-se determinado fim; compõem o manual de operações da 
organização e, se o sistema for adequadamente planejado, deve conter 
procedimentos destinados a promover o controle;  
Proteção do patrimônio: definições sobre os meios pelos quais são salvaguardados e 
defendidos os bens e direitos da organização, instruções sobre autorizações, 
segregações de funções, custódia, controle e contabilização dos bens patrimoniais;  
Exatidão e fidedignidade dos dados contábeis: conjunto de medidas que asseguram a 
precisão dos elementos dispostos na contabilidade; plano de contas composto de um 
adequado e abrangente elenco de contas, acompanhado da descrição clara e objetiva 
do funcionamento delas; 
 Eficiência operacional: definição adequada dos métodos e procedimentos 
operacionais; descrição das atividades de cada função de modo a facilitar o 
cumprimento dos deveres; seleção, treinamento e supervisão do pessoal adequado às 
atividades; 
Políticas administrativas: sistema de regras e princípios traçados pela alta 
administração que representam as guias de raciocínio para as tomadas de decisões 
em todos os níveis, de forma a focalizar o objetivo principal da organização.  
 
 Há muitas definições de controle interno, as quais, conforme o interesse, origem e a 
formação de cada autor, que se identificam com as diferentes áreas de competência 
organizacional: financeira, orçamentária, contábil, operacional, patrimonial, gerencial, entre 
outras. Os controles internos são integrados pelo plano de organização e todos os métodos e 
medidas pelas quais uma organização exerce o controle de suas atividades, visando a 
assegurar a proteção do patrimônio, a exatidão dos dados contábeis e a eficiência operacional 
como meio para alcançar os objetivos globais da organização.  
 Segundo Glock (2007, apud Pfitscher 2011, p. 35): 
Sob a ótica sistêmica, o que interessa é assegurar que a ‘peça orçamentária’ em 
questão, no caso específico de um município, possa mostrar a real capacidade deste 
e que contenha a distribuição das dotações para atendimento das demandas da 
comunidade, que constam nas ações contidas no Plano Plurianual, definidas no 
Planejamento e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
A institucionalização e a implementação do Sistema de Controle Interno é uma 
oportunidade para dotar os municípios de forma a assegurar, entre outros aspectos, o 
cumprimento à proteção do seu patrimônio e à otimização na aplicação dos recursos 
públicos, proporcionando qualidade na gestão pública. Descreve também que as 
atividades de controle interno se somam às do controle externo, exercidas pelo 
Poder Legislativo, diretamente ou através do Tribunal de Contas do Estado. 
 
 Quanto à aplicação nas prefeituras municipais, as informações ou regulamentação 
devem constar na lei que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município. O 
documento resultante deve retratar como a comunidad
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Razão esta que faz com que não seja através de decreto ou portaria de iniciativa do prefeito 
(CRUZ; GLOCK, 2007). 
 Segundo os mesmos autores, tem-se atribuído ao setor responsável por essa atividade 
a denominação de Auditoria Interna, Controladoria ou Controladoria Geral. Contudo, 
enquanto não estiver devidamente legalizado o processo de institucionalização do Sistema de 
Controle Interno do Município, com a aprovação da lei que dispõe sobre o assunto, essas 
atividades deverão ser desenvolvidas por servidor efetivo ou comissão provisória. 
 Segundo Cruz & Glock (2007, p.03), “a base do processo de implementação das 
atividades de controle interno está na Lei que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do 
Município, e, uma vez promulgada, o primeiro passo a ser tomado é promover sua ampla 
divulgação”.  
 Cada entidade estatal, após ter instrumentalizado o Sistema de Controle Interno, 
apresenta as diretrizes para a operacionalização das atividades, as atribuições, competências e 
responsabilidades, para que a gestão pública seja bem atendida. 
 Segundo Pfitscher (2011, p. 37-38) a operacionalização das atividades de controle 
interno compreende três grandes grupos: atividades de apoio; atividades de controle interno e 
atividades de auditoria interna. Tem-se como objetivo nessas atividades a expedição de 
normas de controle interno, orientação à administração e relacionamento com o controle 
externo. 
 Segundo Cruz e Glock (2007, p. 81), “o responsável pela coordenação do controle 
interno do Município, como um especialista na matéria, assume o papel de consultor interno a 
respeito do tema, prestando assessoria a toda a organização e, em especial, à pessoa do 
Prefeito”. Desta forma é necessário um levantamento detalhado para verificar os 
procedimentos da instituição com relação aos princípios de controle interno.  
 Ainda segundo Cruz e Glock (2007, p. 81) devem ser observados pelos gestores 
alguns aspectos, conforme os descritos abaixo:  
a) Estrutura Organizacional: atentar para a adequada distribuição das atribuições. 
b) Equipe de Trabalho: observar a qualificação, capacitação, comprometimento e 
treinamento do pessoal envolvido.  
c) Delegação de Poderes e Determinação de Responsabilidades: averiguar a 
hierarquia das funções de cada setor da empresa pública.  
d) Segregação de Funções-Chaves: separar por grupos focais os envolvidos; 
e) Organização da Legislação Municipal: verificar a existência de instruções 
formalizadas.  
f) Existência de Controles Relevantes: atentar sobre os aspectos e operações de 
relevância na instituição e verificar se os controles são suficientes e bem executados 
nessas áreas.  
g) Grau de Aderência a Diretrizes e Normas Legais: observar o cumprimento das 
diretrizes e normas legais.  
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 Com o levantamento de cada um dos aspectos mencionados, pode se trabalhar em um 
processo de melhoria contínua, realizando as correções em cada item mencionado. Caso 
necessário, pode-se também realizar um benchmarking interno e funcional para propor aos 
agentes envolvidos nas ações para desenvolvimento da gestão pública, de forma coerente.  
 Segundo Cruz e Glock (2007, p.83): 
O controle é exercido pela conjugação da estrutura organizacional com os 
mecanismos de controle estabelecidos pela Administração, incluindo as normas 
internas que definem responsabilidades pelas tarefas, rotinas de trabalho e 
procedimentos para revisão, aprovação e registro das operações, envolvendo 
aspectos contábeis e administrativos.  
 
 Percebe-se que nas atividades de controle interno deve existir obediência às normas 
internas, responsabilizando os envolvidos em cada setor e tendo como processo de gestão a 
contabilidade. Assim, as rotinas de trabalho podem ser revistas também de forma preventiva, 
evitando desvios que possam aparecer em cada instituição pública.  
 A CF/1988 estabelece com clareza o escopo do Controle Interno e ao mesmo tempo 
consagrou no texto constitucional os Princípios Básicos da Administração Pública:  
Art. 70 - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas será 
exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo e pelo sistema de 
controle interno de cada Poder.  
Art. 74 - Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:  
I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União;  
II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de 
direito privado;  
III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 
direitos e haveres da União;  
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.  
§ 1º - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, 
sob a pena de responsabilidade solidária (BRASIL, 1990). 
 
 Segundo Pfitscher (2011), verifica-se que a atual Constituição não se limita aos 
aspectos financeiros e orçamentários apenas, mas explicita que o controle, ou a fiscalização, 
atuará sobre os aspectos contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais:  
- A fiscalização contábil diz respeito aos procedimentos necessários para a avaliação e 
certificação dos registros contabeis do órgão/entidade registra adequada e fidedignamente 
todos os atos e fatos que envolvem os sistemas orçamentário, financeiro e patrimonial, assim 
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como a legalidade das transações registradas, e os registros completos, autorizados por quem 
de direito quanto a valores exatos. 
- A fiscalização financeira visa verificar se a administração dos recursos financeiros está 
sendo realizada de acordo com as normas, regulamentos e princípios da administração 
pública, não só com relação a arrecadação, gerenciamento e aplicação dos recursos 
arrecadados, como também em relação a regularidade das renúncias de receitas e concessões 
de auxílios e subvenções.  
- Com relação à fiscalização orçamentária deve-se confrontar as despezas com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e o Plano Plurianual a fim de assegurar o cumprimento dos 
programas traçados pelos representantes do povo.  
- A fiscalização operacional diz respeito ao acompanhamento e avaliação das ações realizadas 
pela instituição para atingir seus objetivos institucionais, em especial quanto aos aspectos de 
economia, eficiência e eficácia. 
- A fiscalização patrimonial diz respeito ao controle de bens móveis ou imóveis, títulos de 
renda, participações e almoxarifados, créditos, além das dívidas e de fatos que, direta ou 
indiretamente possam afetar o patrimônio. 
 Uma das formas mais utilizadas de fiscalização é a auditoria. Segundo Pfitscher 
(2011), a auditoria é uma atividade desenvolvida com procedimentos técnicos próprios e 
peculiares, constituindo-se numa especialização profissional, tendo ampla abrangência e 
poderá dividir-se em externa e interna, segundo a forma de atuação e as relações com a 
organização auditada. A auditoria externa tem por escopo a certificação de gestão econômico-
financeira, realizada por empresa, pessoa jurídica ou pessoa física, profissional de fora da 
organização auditada. Já a auditoria interna é atividade desenvolvida pelos técnicos do quadro 
permanente da organização, o escopo do trabalho é bem mais amplo em relação à auditoria 
externa, abrangendo o estudo e avaliação permanente do sistema de controle interno, sua 
adequação e desempenho.  
 Entre as definições de auditoria interna, destaca-se a de Almeida (1999, p. 31):  
Atividade de avaliação independente, que, atuando em parceria com administradores 
e especialistas, deverá avaliar a eficiência e a eficácia dos sistemas de controle de 
toda a entidade, agindo proativamente, zelando pelas políticas traçadas e provocando 
melhorias, fornecendo subsídios aos proprietários e administradores para a tomada 
de decisão, visando ao cumprimento da missão da entidade.  
 
 É equivocado, portanto, tratar-se auditoria interna como sinônimo de controle interno. 
Enquanto um engloba um conjunto de métodos e medidas que visam assegurar o 
funcionamento ótimo da entidade, o outro é uma atividade cuja principal missão é assegurar o 
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funcionamento dos controles. O órgão central do sistema de controle interno desenvolve 
atividades de auditoria interna relacionadas com a responsabilidade institucional, com o 
objetivo de medir e avaliar a eficiência e a eficácia dos procedimentos do controle interno em 
todos os setores. Essas atividades servem como serviço de apoio à administração, ou seja, 
elemento de controle que mede e avalia os demais controles (CRUZ; GLOCK, 2007). 
 Para exercerem a atividade de auditoria interna os profissionais devem ter formação, 
conhecimento específico, recursos, metodologia e técnicas de trabalho que possam auxiliar na 
verificação dos processos que não sejam adequados. A responsabilidade desses profissionais 
não se restringe somente à identificação de falhas de controle e sim a recomendações voltadas 
ao aprimoramento e orientações quanto à observância às normas da legislação vigente. 
 
3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 
 Quanto à proposta metodológica, esta pesquisa pode ser caracterizada como um estudo 
exploratório descritivo de cunho teórico-prático. Os componentes teóricos que dão suporte ao 
estudo foram reunidos e organizados através da uma pesquisa bibliográfica e documental, 
com foco mais voltada para a legislação atinente ao assunto. Segundo Gil (2008), a pesquisa 
bibliográfica é obtida através da análise de textos elaborados resultantes de reflexões e 
análises, como livros, artigos de periódicos e outros trabalhos científicos.  A pesquisa 
documental pode ser entendida como o uso de documentos que ainda não receberam um olhar 
mais aprofundado sobre o tema, que não foram submetidos a reflexões analíticas. 
 Para Cervo e Bervian (1996), a pesquisa bibliográfica explica um problema a partir de 
referenciais teóricos já publicados e pode ser realizada de forma independente ou ainda como 
parte da pesquisa descritiva ou experimental. Em ambas as situações buscam-se o 
conhecimento e a análise das condições culturais ou cientificas do passado, sobre um 
determinado assunto, tema ou problema. 
 Sendo caracterizada como uma pesquisa de caráter descritivo, como forma de ampliar 
o nível de conhecimento sobre os sistemas de controles internos e o caráter exploratório, a fim 
de mostrar o processo de institucionalização, legitimado pela legislação e reflexos na 
realidade dos municípios estudados. A pesquisa descritiva procura abranger aspectos gerais e 
amplos de um contexto social. 
Para Cervo e Bervian (1996, p. 49), “a pesquisa descritiva é empregada, 
principalmente, nas ciências humanas e sociais, abordando dados e problemas que merecem 
ser estudados e não constam registrados em documentos”. Já no entendimento de Gil (2008, 
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p. 46), a pesquisa descritiva “tem por objetivo primordial a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre 
variáveis”. 
 Para Gil (2008, p. 48) a pesquisa exploratória é  um tipo de pesquisa muito específica, 
quase sempre ela assume a forma de um estudo de caso”. Ela tem por objetivo familiarizar o 
pesquisador, com um assunto ainda pouco conhecido e com poucos subsídios técnicos.  
Esse mesmo autor diz que a pesquisa exploratória:  
[...] depende também de uma pesquisa bibliográfica, pois mesmo que existam 
poucas referências sobre o assunto pesquisado, nenhuma pesquisa hoje começa 
totalmente do zero. Haverá sempre alguma obra, ou entrevista com pessoas que 
tiveram experiências práticas com problemas semelhantes ou análise de exemplos 
análogos que podem estimular a compreensão (GIL, 2008, p. 49). 
  
 A escolha pelos municípios da micro-região da AMURES se deu em função das 
facilidades de acesso aos sujeitos envolvidos na pesquisa e pelo conhecimento prévio da 
região por parte dos pesquisadores. Os seis municípios considerados como amostra para a 
pesquisa foram escolhidos através de sorteio. 
 Esta pesquisa foi desenvolvida utilizando-se a forma de construção lógica, onde foi 
empregado o desenvolvimento de argumentos fundados em conceitos teóricos e na legislação, 
buscando informações em outras pesquisas já realizadas, além de documentos formais e 
também pela forma empírica na busca de dados na própria realidade em questão. 
 A pesquisa que fundamenta esta análise foi realizada mediante a aplicação de 
questionário que levantou dados sobre a legislaçao municipal que instituiu os Sistemas de 
Controle Interno, no que se refere a estrutura organizacional e a formação dos profissionais 
que atuam na operacionalização, comparando-as com  as orientações do  Tribunal de Contas 
do Estado e da Controladoria Geral da União. Assim, produziu-se dados para uma análise de 
natureza qualitativa, para a obtenção de um entendimento mais abrangente do funcionamento 
desta estrutura organizacional, com a finalidade de contribuir com o desenvolvimento das  
respectivas atividades e, assim,  melhorar sua eficiência e eficácia. 
 O instrumento de pesquisa na forma de questionário individual, foi aplicado e 
respondido pelos 06 profissionais que coordenam  os trabalhos de Controle Interno nas 
prefeituras dos municípios de Bom Retiro, Campo Belo do Sul, Capão Alto, Cerro Negro, São 
José do Cerrito e Urubici. 
 O estudo foi desenvolvido em três etapas: a)  análise da revisão teórica da temática do 
estudo e avaliação da necessidade deste conteúdo na Gestão Pública Municipal; b)  
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levantamento e análise da legislação municipal que instituiu a estrutura organizacional  dos 
Sistemas de Controles Internos e formas de registros e programas utilizados nos municípios 
analisados, bem como, os arquivos disponibilizados; c) avaliação dos Sistemas de Controle 
Interno e da formação que possuem os Controladores e dos quesitos necessários para a 
operacionalização das estruturas organizacionais. 
O presente trabalho ao pesquisar e analisar a constituição dos Sistemas de Controles 
Internos dos respectivos municípios se limitou a verificar a forma de instituição, atuação e 
operacionalização e, a formação dos profissionais que atuam nos mesmos, especificamente as 
dificuldades encontradas pelos respectivos sistemas, visando  melhorar a  eficiência dos 
Sistemas de Controle Interno.  
 
4 A LEGISLAÇÃO QUE INSTITUIU AS ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS VIGENTES 
DOS SISTEMAS DE CONTROLES INTERNOS DOS MUNICÍPIOS ANALISADOS 
 
 A legislação federal, estadual e municipal relativas aos Sistemas de Controle Interno 
ainda são pouco conhecidas por parte dos profissionais que trabalham no Serviço Público, 
especialmente, no âmbito municipal. Neste contexto há a necessidade crescente de se ter 
domínio deste conteúdo e que faça parte dos conhecimentos específicos da formação e 
qualificação dos profissionais que trabalham ou desejam trabalhar nestas instituições.  
 Conhecer o que é um Sistema de Controle Interno contribui para a construção de um 
modelo de administração institucional com serviços de qualidade, seja no município, no 
estado, no distrito ou no país. Contribui, também, para a aplicação dos princípios 
constitucionais da transparência, equidade, responsabilidade, igualdade, responsabilidade 
institucional e responsabilidade para com a sociedade na qual todos vivem. 
 O questionário individual abordou questões referentes: - a Lei que instituiu o Controle 
Interno nos municípios; - a forma de constituição/composição da equipe que faz o Controle 
Interno, se individual ou comissão e seus devidos integrantes; - a formação dos profissionais 
responsáveis pelo Controle Interno; - a situação funcional destes em relação ao cargo, se 
efetivo ou de confiança; - a estrutura organizacional, a secretaria municipal, departamento ou 
outra situação; - como é realizado o controle interno, se por auditorias, reuniões periódicas ou 
relatórios; - sobre o funcionamento deste controle;- sobre o atendimento dos gestores e 
recomendações apontadas;- sobre as principais dificuldades encontradas. 
ReFAE – Revista da Faculdade de Administração e Economia 
172 
ReFAE – Revista da Faculdade de Administração e Economia, v. 6, n. 2, p. 155-181, 2015 
 Estas informações são apresentadas nos Quadros  01, 02 descritos abaixo. No Quadro 
01 apresentam-se as Leis Municipais que instituiram, a composição, o provimento  dos cargos 
e a a formação dos Controladores Internos. 
Quadro 01 - Legislação, composição, formação e provimento dos cargos dos Sistemas de  Controle  
Interno dos  Municípios. 
Município nº Lei e Ano Composição Cargo de Provimento Formação 




Superior e técnico 
Campo Belo do 
Sul 
1.381/2003 01 servidor Comissionado Superior 
Capão Alto 025/2003 01 servidor Efetivo Superior 
Cerro Negro 332/2003 01 servidor Comissionado Superior 
São José do 
Cerrito 
542/2003 01 servidor Comissionado Superior 
Urubici 1.279/2009 01 servidor Efetivo Superior 
Fonte: Elaborado pelos autores  
 
 O quadro mosta que foi no início da década passada que a maior parte dos municípios 
regulamentaram e estruturaram com a devida composição de pessoal qualificado o Sistema de 
Controle Interno. Percebe-se também que 50% dos municipíos ainda preferiram compor os 
quadros com cargos comissionados em detrimentos ao sistema de efetivos (concursados). 
 O Quadro 02 abaixo apresenta-se a legislação que estabelece as atribuições dos 
controladores internos nas leis municipais que instituiram os  Sistemas de  Controle Interno. 
Quadro 02: Legislações municipais e atribuições dos Controladores Internos dos  municípios.  
Municípios Legislações Municipais Atribuições dos Controladores Internos 
Bom Retiro Lei nº 1.720/2003 Título III – Das responsabilidades do órgão central do Sistema 
de Controle Interno - Art.6° - Incisos I a XXI e Título IV – 
Das responsabilidades específicas, quanto ao controle interno, 
dos órgãos componentes dos sistemas de planejamento e 
orçamento e de contabilidade e finanças - Art. 7º - Incisos I a 
XIII. 
Campo Belo do Sul Lei nº 1.381/2003 Capítulo II – Das finalidades - Art. 3º - Incisos I a VI. 
Capão Alto Lei nº 025/2003 Título único – Da controladoria geral do município - Art. 13º 
A – Incisos I a VI e Art. 2º  - Incisos I a IX 
Cerro Negro Lei nº 332/2003 Art. 2º - Incisos I a VIII e Art. 3º - Incisos I a VIII. 
São José do Cerrito Lei nº 542/2003 Capítulo II - Das Finalidades - Art. 3º - Incisos I a VI. 
Urubici Lei nº 1.279/2009 Capítulo II – Das responsabilidades específicas e das 
finalidades - Art. 4º - Incisos I a VII. 
Fonte: Elaborado pelos autores  
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 As Leis Municipais que instituiram os Sistemas de Controle Interno nos municípios de 
Bom Retiro, Campo Belo do Sul, Capão Alto, Cerro Negro e São José do Cerrito foram 
sancionadas no ano de 2003, enquanto que em  Urubici foi no ano de 2009.   
 No sistema em Comissão encontrado, verifica-se a segregaçao de funções, a 
ocorrência de auto-fiscalização, pelo fato de fazerem parte desta, membros cujos serviços e 
atividades devem ser  fiscalizados, como exemplo de procedimentos contábeis, de tesouraria e 
de ações administrativas realizadas por secretários  que  fazem parte da composição e/ou da 
Coordenação do Controle Interno do município. 
 Nos seis municípios analisados os servidores públicos municipais são nomeados para 
a comissão através de Portaria Municipal, três ocupando cargos em provimento comissionado, 
dois cargos em provimento efetivo e um com as duas  formas de provimento.  
 Observou-se que para os cargos exercidos por servidores em provimento efetivo é 
concedida uma gratificação adicional pelo exercício extra das atividades e para os cargos 
exercidos em provimento comissionado, a remuneração é fixada por lei municipal. 
 Quanto a estrutura física foi constatado que em cinco municípios ela  é inadequada, 
por não possuir espaço próprio para a realizaçao das atividades. Somente um município 
possui sala destinada as atividades.  As dificuldades encontradas, em geral, são com relação a 
estrutura física, pois o espaço para a realização das atividades são inadequadas, sem o devido 
planejamento administrativo de sua estrutura organizacional. 
 Quanto a estrutura funcional, os seis municípios, possuem a mesma  característica que 
se resume na elaboração de um relatório documental pela Coordenação com base nos dados 
fornecidos pelo órgão contábil  enviado bimestralmente ao Tribunal de Contas do Estado.  
 Nos seis municípios pesquisados a estrutura tecnológica, se caracteriza pela ausência 
de equipamento de informática próprio adequado e também pela falta de conhecimentos 
específicos mais aprofundados em todas as  demais áreas institucionais.  
 A dificuldade em se ter uma estrutura tecnológica adequada, deocorre da ausência de  
equipamentos atualizados de informática, acesso e conhecimento da operacionalização dos 
sistemas contábeis utilizados pelos  municípios e, ainda, pela  operacinalização do sistema de 
remessa de dados, arquivo digital,  e-sfinge: Sistema de Fiscalização Integrada de Gestão, que 
corresponde a uma família de aplicativos altamente integrados e diretamente relacionados à 
atividade-fim e do e-sfinge obras: que tem como objetivo a integração dos sistemas de 
controle de obras das unidades jurisdicionadas  ao Tribunal de Contas  do Estado de Santa 
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Catarina.  Estas tarefas em alguns municípios são realizadas pelo coordenador do Controle, 
em outros por auxílio de outro técnico. 
 Nos seis municípios o resultado de sua atividade se dá pela emissão de relatório com 
base nos registros contábeis que demonstram os gastos em saúde,  gastos em educaçao, e 
gastos em pessoal. O relatório faz um resumo destes dados, demonstrando a arrecadação de 
recursos, as receitas e despesas, extraidos de relatórios emitidos pelo sistema operacional 
contábilutilizado, priorizando como meta o cumprimento dos limites de gastos 
constitucionais. 
 As  atividades se restringem ao setor administrativo, anexo a Secretaria Municipal de 
Administraçao, Fazenda ou Finanças, não existindo sem sua maioria contato direto frequente 
com as demais Unidades Administrativas: Secretaria de Obras, Agricultura, Saúde e 
Educação. Sua atividade final é focada na imposição legal, na obrigatoriedade  de elaboraçao 
de documento e remessa de relatório ao TCE. 
 Ficou demonstrado que o Controle Interno atua primeiramente como imposição legal 
em atendimento as exigências do Tribunal de Contas  como requisito para apreciaçao e 
aprovação das contas do muncípio com a remessa de relatórios bimestrais conforme 
determina a Instrução Normativa n°  02 do TCE/SC/2001. 
 Num segundo momento, o Controle Interno é tido como órgão de apoio na orientação 
e na condução dos procedimentos e ações governamentais. Quanto as recomendações 
apontadas pelo Controle Interno estas em geral são atendidas pelo Gestor Municipal nos seis 
municípios analisados. 
 Ainda com relaçao a estrutura funcional, as dificuldades encontradas estão na 
formação dos  profissionais que atuam na função, por ausência de investimentos na formação 
continuada, falta de conhecimento macro e micro da gestão pública e da legislação pertinente, 
além dos vícios e da formação cultural e política da sociedade. Verificou-se que a atuação 
eficiente independe do exercício das funções por cargo efetivo ou em comissão, pois as 
deficiências  foram encontradas em ambas as formas de provimento de cargos. 
 Os relatórios são elaborados por formatação com conteúdo sugerido pela assessoria da 
Federação Catarinense de Municipios – FECAM, atendendo as exigências da legislação 
pertinente -  LRF com base nas informações dos registros contábeis, orçamento e finanças. 
 Com relação as Leis sancionadas pelos  municípios pesquisados, que instituiram  os 
Sistemas de Controle Interno, observa-se quanto as atribuições dos profissionais e a 
operacionalização, que o modelo implementado, embora  não  impeça, limita a análise dos 
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registros contábeis pois trata-se de modelo elaborado na visão contábil,  no que diz respeito a  
Lei  nº 4.320/64 e  a  Lei Complementar nº 101/00.  
 Com relação a estrutura e organização, a legislação deixou a critério dos municípios a 
opção na forma de composição: individual ou comissão,  cargo efetivo ou comissionado. 
 Quanto aos quesitos necessários para melhor operacionalização das estruturas 
organizacionais de Sistemas de Controle Interno nos municípios sugere-se: 
 - a  formação continuada dos controladores que pretendem continuar a atuar na área; 
 - a implantação da estrutura organizacional de acordo com as legislações vigentes, ou 
a implantação de uma nova estrutura de Sistema de Controle Interno Tecnológico, como um 
órgão independente, capaz de promover uma aproximação conceitual entre a antiga definição 
de Controle Interno na Gestão Pública Municipal e a definição contemporânea e tecnológica 
de Governança Institucional; 
 - a destinação aos respectivos órgãos de equipamentos tecnológicos de ponta e espaços 
físicos adequados para um trabalho de qualidade – com programas de softweres inovadores; 
 - a elaboração de projeto de lei com linguagem sistêmica sobre o Controle Interno e de 
fácil compreensão inclusive para os leigos, em especial a popualação; 
 - a formação continuada dos gestores e agentes políticos; 
 - a formação do cidadão servidor para o comprometimento com a coisa pública, 
mudança da cultura política; 
 - a responsabilização do gestor, do agente político e também do cidadão que participa 
de ações de improbidade. 
 
  5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 Esta pesquisa buscou-se analisar os Sistemas de Controle Interno e a formação dos 
profissionais que atuam nos municípios pertencentes à Associação de Municípios da Região 
Serrana – AMURES.  
 Foram consideradas como importantes e analisadas as formas de contratação dos 
profissionais que atuam no Controle Interno dos municípios constatou-se a predominância 
para os chamados cargos de provimento em comissão em detrimento aos cargos de 
provimento efetivo. Credita-se o fato por ser esta forma de contratação falcultada pela 
legislação que instituiu o Sistema de Controle Interno e a confiança na escolha pelo Gestor. 
  Outro aspecto relevante na abordagem foi a estrutura organizacional onde estes 
profissionais atuam, e se verificou que as Controladorias estão inseridas nas Secretarias 
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Municipais de Administração, Fazenda ou Finanças.  Em 05 municipios o controle é feito de 
forma individual, pelo Coordenador. No outro município foi instituída a formação da 
Comissão, composta por 07 profissionais, entre eles 02 Secretários Municipais e 05 servidores 
efetivos. 
 Quanto à questão da forma de contratação para a função em cargo de provimento em 
confiança ou efetivo, estrutura individual ou comissão verificou-se que em ambas as situações 
há evidências de falhas e deficiências, independente da forma escolhida. Ficaram 
demonstradas a ausência da realização de auditorias periódicas em unidades administrativas 
que distam do centro administrativo, fiscalização em procedimentos e serviços públicos, 
metas e ações governamentais indiretas.  
 As auditorias ou fiscalização realizadas nas estruturas citadas limitam-se as tratativas 
relacionadas aos resultados dos registros contábeis, ocorrendo à fiscalização quanto a 
realização de despesas relativas aos limites constitucionais como: gastos em educação, saúde, 
pessoal, e controle do déficit financeiro/orçamentário.  
 Quanto a formação dos profissionais no exercício das funções de Controlador, 
verificou-se a necessidade de formação continuada na área da contabilidade pública com 
conhecimento aprofundado em legislação pública e administrativa. A atividade prescinde de 
necessária interpretação jurídica, visto que são das normas, leis, que resultam a legalidade de  
todos os atos, procedimentos e ações governamentais, pois em não havendo a 
interdisciplinariedade destes conhecimentos, correrá a administração municipal em riscos do 
desequilíbrio das contas, má utilização dos recursos públicos, deficiência nos serviços 
prestados, rejeição das contas pelo órgão julgador externo, ilegalidade de atos e possíveis 
ações de improbidade administrativa, resultado que pode causar, danos e prejuízos a 
sociedade, e  na insegurança jurídica. 
 Como bem afirma e sugere Pfitscher (2011) como ações do controle interno, 
coordenar ações com o controle interno e externo e assessorar a legalidade dos atos de gestão 
têm como objetivo básico auxiliar a administração pública tanto nos assuntos relacionados 
com controle interno, quanto externo, no que tange à legalidade dos atos de gestão, emitindo 
no final o resultado dessas ações através de relatórios e pareceres. E ainda, interpretar e 
pronunciar sobre aspectos técnicos, orientar normas internas e participar do planejamento 
tratado na elaboração do Plano Plurianual (PPA), na Lei das Diretrizes Orçamentária (LDO) e 
no Orçamento Anual (LOA), com observação dos aspectos técnicos e das normas internas 
sobre rotinas e procedimentos de controle. 
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 Ficou, também, demostrado a ausência de estrutura física e tecnológica adequada e de 
apoio funcional, com a relevante importância  acerca do papel do Sistema de Controle Interno 
para a Administração Pública, além do que se refere a aplicação do princípio da exigência 
legal e as formalidades  aos órgãos externos de fiscalização.  
 Nesta observação caberia a readequação destas estruturas que são deficientes, com a 
realocação de espaço físico independente, mediante planejamento, aquisição de equipamentos 
atualizados com recursos próprios do orçamento da Secretaria de Administração ou de 
recursos, linha de crédito, do Programa Nacional de Apoio à Modernização Administrativa e 
Fiscal dos Municípios Brasileiros – PNAFM.  Ressalte-se que a ausência de apoio pela 
administração municipal no aprimoramento do órgão ainda é característica muito presente, 
que impossibilita a dinâmica das ações e de mudanças urgentes. 
 Na publicação do TCU (BRASIL, 2009), Critérios Gerais de Controle Interno na 
Administração Pública, afirma-se que os elevados índices de ineficiência nos serviços 
públicos e de desvios, fraudes e malversação do patrimônio público é um sinal de que a 
administração pública brasileira, em todos os níveis, está vulnerável a essas ocorrências, e que 
sua gestão de riscos e seus controles internos são frágeis, inexistentes ou ineficazes para 
combatê-las.  
 Quando controles internos no setor público são incapazes de atingir seus objetivos, as 
consequências atingem toda a sociedade, em especial, as camadas mais carentes que 
dependem exclusivamente dos serviços oferecidos pelo Estado, revelando a pior face da má 
gestão pública. 
 Assim, como pressuposto básico para o funcionamento do Sistema de Controle 
Interno, cumprimento fiel da lei, fica demonstrada a necessidade de melhorar a eficiência e 
para tal, realizados com técnicos capacitados é o indispensável. Da mesma forma prescinde do 
apoio jurídico para a eficácia do órgão instituído, pois se trata do conjunto de unidades 
técnicas, articuladas a partir de um órgão central de coordenação, que devem ser orientadas 
juridicamente para o desempenho das respectivas atribuições. 
 Ressalte-se que o sistema, se aplicado de forma irrestrita, serve de apoio às decisões 
político administrativas, além de contribuir para a o levantamento de dados, avaliações, 
diagnósticos e intervenções preventivas nas deficiências da Gestão Pública. Tem como 
objetivo alcançar a eficiência implementando mecanismos de detecção de irregularidades, na 
obtenção de resultado eficaz oportunizando a transparência da gestão pública em tempo real. 
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 Neste contexto há que se sugerir a criação de uma nova estrutura de Sistema de 
Controle Interno Tecnológico, como órgão independente, capaz de promover uma 
aproximação conceitual entre a antiga definição de Controle Interno na Gestão Pública 
Municipal e a definição contemporânea e tecnológica de Governança Institucional, conforme 
a já citada publicação do TCU (BRASIL, 2009), sobre o Sistema de Controle Interno. Este 
consiste na adoção de práticas, instrumentos e mecanismos consubstanciados nos princípios 
da boa gestão pública, que assegurem equilíbrio de interesses e redução de hiatos 
informacionais entre agentes e partes interessadas, tendo por postulado básico a aferição do 
adequado exercício da delegação pública outorgada à instituição.  
 A boa e regular aplicação dos recursos disponibilizados para o cumprimento das 
atribuições e dos objetivos estabelecidos pelo Poder Público, inclui: a) transparência, 
representada pelo processo de contínua demonstração, pelo gestor público, de que sua gestão 
está alinhada à delegação recebida, não se limitando à obrigação de apenas informar, mas 
cultivando o desejo de informar; b)  equidade, representada pelo tratamento justo e igualitário 
de todas as partes interessadas, sendo inaceitáveis atitudes ou políticas discriminatórias, sob 
qualquer pretexto; c) responsabilização por parte de todos os agentes e responsabilidade 
integral por todos os atos praticados no exercício das delegações recebidas em todos os níveis 
da governança institucional; d) responsabilidade institucional, representada pela adoção de 
políticas que assegurem a máxima sustentabilidade da instituição, incorporando considerações 
de ordem ética, social e ambiental em todos os processos e relacionamentos. 
 Para que isto ocorra é urgente que os profissionais que atuam como Controladores 
Internos sejam instados e apoiados pelo Poder Público a que se inserem, a obter formação em 
Cursos de Ensino Superior na Área das Ciências Socias Aplicadas e com destaque para 
Contabilidade e Direito, de forma a realizar com competência o controle dentro do 
ordenamento jurídico vigente. 
 Os servidores, profissionais responsáveis pelo controle interno do município devem 
adotar procedimentos preventivos, que possam proteger a Administração Pública de 
irregularidades ocorridas no âmbito municipal na qual destacamos resumidamente: a) 
conhecimento das rotinas de todos os setores ou unidades administrativas; b) definição formal 
em norma municipal das rotinas; c) avaliar periodicamente do cumprimento das normas; d) 
comunicar à autoridade superior da existência de irregularidades ou deficiências, para que se 
adotem, quando necessários, procedimentos de correção; e) comunicar ao Tribunal de Contas. 
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 Utilizando-se destes procedimentos especificados, o Sistema de Controle Interno do 
município estará exercendo com eficiência suas atribuições e, por consequência, eximindo-se 
da responsabilidade solidária, prevista no art. 74, § 1° da CF/88 “Os responsáveis pelo 
controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 
darão ciência ao TCU, sob a pena de responsabilidade solidária”.  
 Para identificar a melhor forma de atuação do Controle Interno nos municípios com 
resultados e a necessária efetividade (eficiência e eficácia) acredita-se que o Sistema de 
Controle Interno, criado como órgão independente, com profissionais adequadamente 
qualificados, com formação continuada, instalado em estrutura física adequada e atuando com 
apoio de equipamentos tecnológicos de ponta, necessários ao exercício das suas funções, bem 
como a implantação de um Programa de Valorização de sua própria instituição e dos 
servidores que nela atuam, que deve ter o apoio do órgão externo de fiscalização (TCE), são 
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